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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Eunício
Oliveira, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo
único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48
do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 137, DE 2017

Aprova o ato que renova a autorização ou-
torgada ao CONSELHO DE DESENVOL-
VIMENTO COMUNITÁRIO DE CAPI-
TÓLIO MG para executar serviço de ra-
diodifusão comunitária no Município de
Capitólio, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria do

Ministério das Comunicações nº 2.940, de 12 de agosto de 2015, que
renova, por dez anos, a partir de 9 de outubro de 2013, a autorização
outorgada ao Conselho de Desenvolvimento Comunitário de Capitólio
MG para executar, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária no Município de Capitólio, Estado de Minas
Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 20 de setembro de 2017
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA
Presidente do Senado Federal

MEDIDA PROVISÓRIA No- 801, DE 20 DE SETEMBRO DE 2017

Dispõe sobre a contratação, o aditamento, a
repactuação e a renegociação de operações
de crédito, a concessão de garantia pela
União e a contratação com a União rea-
lizadas com fundamento na Lei Comple-
mentar nº 156, de 28 de dezembro de 2016,
e na Lei Complementar nº 159, de 19 de
maio de 2017, e sobre a realização de ter-
mos aditivos a contratos de refinanciamen-
to celebrados com a União com fundamen-
to na Lei Complementar nº 148, de 25 de
novembro de 2014.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no
exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte
Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º Para fins de contratação, aditamento, repactuação e
renegociação de operações de crédito, concessão de garantia pela
União e contratação com a União realizadas com fundamento na Lei
Complementar nº 156, de 28 de dezembro de 2016, e na Lei Com-
plementar nº 159, de 19 de maio de 2017, ficam dispensados os
seguintes requisitos:

Atos do Poder Executivo
.

I - regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço;

II - cumprimento do disposto na Lei nº 9.717, de 27 de
novembro de 1998;

III - regularidade junto ao Cadastro Informativo de créditos
não quitados do setor público federal, de que trata a Lei nº 10.522, de
19 de julho de 2002;

IV - atendimento ao disposto no art. 28 da Lei nº 11.079, de
30 de dezembro de 2004;

V - regularidade fiscal relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União, ressalvado o disposto no art. 195, § 3º, da
Constituição; e

VI - adimplemento das obrigações contratuais de natureza
acessória de que tratam os contratos firmados com fundamento na Lei
nº 8.727, de 5 de novembro de 1993, na Lei nº 9.496, de 11 de
setembro de 1997, e na Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de
agosto de 2001, e suas edições anteriores.

Art. 2º Aplica-se a dispensa dos requisitos referidos no art. 1º
na efetivação de todos os atos necessários à celebração de termos adi-
tivos a contratos de refinanciamento firmados com a União com fun-
damento na Lei Complementar nº 148, de 25 de novembro de 2014.

Art. 3º Fica o Ministério da Fazenda autorizado a dispensar
a fixação das metas ou dos compromissos de que trata o art. 2º da Lei
nº 9.496, de 1997, e o § 1º do art. 5º da Lei Complementar nº 148, de
2014, para os Estados que tenham feito pedido de ingresso no Regime
de Recuperação Fiscal, nos termos da Lei Complementar nº 159, de
2017.

Parágrafo único. O disposto no caput também se aplicará
durante a vigência do Regime de Recuperação Fiscal.

Art. 4º A Lei nº 9.496, de 1997, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 3º .....................................................................................
..........................................................................................................

§ 7º A aplicação do disposto no § 6º poderá ser revista pelo
Ministro de Estado da Fazenda, mediante justificativa funda-
mentada.

..............................................................................................." (NR)

Art. 5º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 20 de setembro de 2017; 196º da Independência e
129º da República.

RODRIGO MAIA
Eduardo Refinetti Guardia

RETIFICAÇÃO

DECRETO No- 9.035, DE 20 DE ABRIL DE 2017

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e
das Funções de Confiança do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão,
remaneja cargos em comissão, substitui
cargos em comissão do Grupo-Direção e
Assessoramento Superiores - DAS por Fun-
ções Comissionadas do Poder Executivo -
FCPE e transforma cargos em comissão.

(Publicado no Diário Oficial da União de 24 de abril de 2017,
Seção 1, páginas 1 a 15)

Onde se lê:

"Art. 2º Ficam remanejados, na forma do Anexo III, em
decorrência do disposto no Decreto nº 8.785, de 10 de junho de
2016, os seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e As-
sessoramento Superiores - DAS:

I - do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Ges-
tão para a Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão:

a) um DAS 101.6;
b) um DAS 101.1;
c) um DAS 102.5;
d) quatro DAS 102.4;
e) um DAS 102.3; e
f) dois DAS 102.2; e

II - da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão para o Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão:

a) três DAS 101.5;
b) dois DAS 101.4;
c) um DAS 101.3; e
d) um DAS 102.1."

Leia-se:

"Art. 2º Ficam remanejados, na forma do Anexo III, em
decorrência do disposto no Decreto nº 8.785, de 10 de junho de
2016, os seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e As-
sessoramento Superiores - DAS, e Funções Comissionadas do
Poder Executivo - FCPE:

I - do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Ges-
tão para a Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão:

a) um DAS 101.6;
b) um DAS 101.2;
c) um DAS 102.5;
d) três DAS 102.4;
e) um DAS 102.3;
f) um DAS 102.2;
g) uma FCPE 101.1;
h) uma FCPE 102.4; e
i) uma FCPE 102.2; e

II - da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão para o Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão:

a) três DAS 101.5;
b) um DAS 101.4;
c) um DAS 101.3;
d) uma FCPE 101.4;
e) uma FCPE 101.2; e
f) uma FCPE 102.1."

Onde se lê:

"ANEXO III

REMANEJAMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO EM DECORRÊNCIA DO DISPOSTO NO
DECRETO Nº 8.785, DE 10 DE JUNHO DE 2016, E SALDO DE DAS-UNITÁRIO A SER

REDUZIDO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO E DE
SUAS ENTIDADES VINCULADAS

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO
DA SEGES/MP

PARA O MP (b)
DO MP PARA

A SEGES/MP (a)
QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL

DAS 101.6 6,27 - - 1 6,27
DAS 101.5 5,04 3 15,12 - -
DAS 101.4 3,84 2 7,68 - -
DAS 101.3 2,10 1 2,10 - -
DAS 101.1 1,00 - - 1 1,00

DAS 102.5 5,04 - - 1 5,04
DAS 102.4 3,84 - - 4 15,36
DAS 102.3 2,10 - - 1 2,10
DAS 102.2 1,27 - - 2 2,54
DAS102.1 1,00 1 1,00 - -

S U B TO TA L 7 25,90 10 32,31

SALDO DO REMANEJAMENTO (c = a - b) 3 6,41
VALOR TOTAL DE DAS-UNITÁRIO A SER REMANEJADO DO

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO E
DE SUAS ENTIDADES VINCULADAS EM DECORRÊNCIA DO DECRETO

Nº 8.785, DE 10 DE JUNHO DE 2016 (d)

209,01

VALOR TOTAL DE DAS-UNITÁRIO REMANEJADO DO MINISTÉRIO DO
PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO E DE SUAS

ENTIDADES EM DECORRÊNCIA DO DECRETO Nº 8.818, DE 21 DE
JULHO DE 2016 (e)

71,68

VALOR TOTAL DE DAS-UNITÁRIO REMANEJADO DA ESCOLA
NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - ENAP, EM DECORRÊNCIA

DO DECRETO Nº 8.902, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2016 (f)

22,21

VALOR TOTAL DE DAS-UNITÁRIO REMANEJADO DO INSTITUTO DE
PESQUISA ECONÔMICA APLICADA - IPEA, EM DECORRÊNCIA DO

DECRETO Nº 8.923 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016 (g)

33,16

CARGOS ALOCADOS TEMPORARIAMENTE NA COMISSÃO DE
INVENTARIANÇA DA EXTINTA SAE/PR (h)

5,08

VALOR TOTAL DE DAS-UNITÁRIO REMANEJADO DO INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE, EM

DECORRÊNCIA DO DECRETO Nº 8.952, DE 9 DE JANEIRO DE 2017 (i)

74,48

SALDO DE DAS-UNITÁRIO A SER REMANEJADO DO MINISTÉRIO DO
PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO E DE SUAS

ENTIDADES VINCULADAS
(j = d-c-e-f-g-h-i)

0,00
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Leia-se:

"ANEXO III

REMANEJAMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO EM DECORRÊNCIA DO DISPOSTO NO
DECRETO Nº 8.785, DE 10 DE JUNHO DE 2016 E DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DO

PODER EXECUTIVO - FCPE E SALDO DE DAS-UNITÁRIO A SER REDUZIDO DO
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO E DE SUAS

ENTIDADES VINCULADAS

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO
DA SEGES/MP

PARA O MP (b)
DO MP PARA

A SEGES/MP (a)
QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL

DAS 101.6 6,27 - - 1 6,27
DAS 101.5 5,04 3 15,12 - -
DAS 101.4 3,84 1 3,84 - -
DAS 101.3 2,10 1 2,10 - -
DAS 101.2 1,27 1 1,27
DAS 102.5 5,04 - - 1 5,04
DAS 102.4 3,84 - - 3 11 , 5 2
DAS 102.3 2,10 - - 1 2,10
DAS 102.2 1,27 - - 1 1,27

FCPE 101.4 2,30 1 2,30 - -
FCPE 101.2 0,76 1 0,76 - -
FCPE 101.1 0,60 - - 1 0,60

FCPE 102.4 2,30 - - 1 2,30
FCPE 102.2 0,76 - - 1 0,76
FCPE 102.1 0,60 1 0,60 - -

S U B TO TA L 8 24,72 11 31,13
SALDO DO REMANEJAMENTO (c = a - b) 3 6,41

VALOR TOTAL DE DAS-UNITÁRIO A SER REMANEJADO DO
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO E

DE SUAS ENTIDADES VINCULADAS EM DECORRÊNCIA DO DECRETO
Nº 8.785, DE 10 DE JUNHO DE 2016 (d)

209,01

VALOR TOTAL DE DAS-UNITÁRIO REMANEJADO DO MINISTÉRIO DO
PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO E DE SUAS

ENTIDADES VINCULADAS EM DECORRÊNCIA DO DECRETO Nº 8.818,
DE 21 DE JULHO DE 2016 (e)

71,68

VALOR TOTAL DE DAS-UNITÁRIO REMANEJADO DA ESCOLA
NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - ENAP EM DECORRÊNCIA

DO DECRETO Nº 8.902, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2016 (f)

22,21

VALOR TOTAL DE DAS-UNITÁRIO REMANEJADO DO INSTITUTO DE
PESQUISA ECONÔMICA APLICADA - IPEA EM DECORRÊNCIA DO

DECRETO Nº 8.923 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016 (g)

33,16

CARGOS ALOCADOS TEMPORARIAMENTE NA COMISSÃO DE
INVENTARIANÇA DA EXTINTA SAE/PR (h)

5,08

VALOR TOTAL DE DAS-UNITÁRIO REMANEJADO DO INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE EM

DECORRÊNCIA DO DECRETO Nº 8.952, DE 9 DE JANEIRO DE 2017 (i)

74,48

SALDO DE DAS-UNITÁRIO A SER REMANEJADO DO MINISTÉRIO DO
PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO E DE SUAS

ENTIDADES VINCULADAS
(j = d-c-e-f-g-h-i)

0,00

"

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

PROCESSO Nº 00688.000880/2016-16
INTERESSADOS: Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional -
PGFN e Advocacia-Geral da União - AGU
ASSUNTO: Abandono de Cargo e Termo Inicial do Prazo Pres-
cricional

PARECER Nº GMF-06 (*)

Adoto, para os fins do art. 41 da Lei Complementar nº 73,
de 10 de fevereiro de 1993, nos termos do Despacho do Consultor-
Geral da União nº 00487/CGU/AGU o anexo PARECER N.
0001/2016/DECOR/CGU/AGU e submeto-o ao EXCELENTÍSSIMO
SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA, para os efeitos do art. 40
da referida Lei Complementar, tendo em vista a relevância da matéria
versada.

Em 18 de Setembro de 2017.

GRACE MARIA FERNANDES MENDONÇA
Advogada-Geral da União

(*) A respeito deste Parecer o Excelentíssimo Senhor Presidente da
República exarou o seguinte despacho. "Aprovo. Em 18-IX-2017"

PARECER n. 00001/2016/CPPAD/DECOR/CGU/AGU

NUP: 00688.000880/2016-16
INTERESSADOS: PGFN e AGU
ASSUNTOS: ABANDONO DE CARGO E TERMO INICIAL
DO PRAZO PRESCRICIONAL.

Enunciado CPPAD/DECOR//CGU/AGU nº
001/2016
A infração de abandono de cargo é de ca-
ráter permanente, tendo como termo inicial
do prazo prescricional o dia em que cessar
a permanência.
Referências: Arts. 138 e 142, da Lei nº
8.112/90. RMS 44.619 e RMS 45353, do
STJ.

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO.
MATÉRIA DISCIPLINAR. ANALOGIA
COM O DIREITO PENAL. ABANDONO
DE CARGO. NATUREZA PERMANEN-
TE. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL.
CESSAÇÃO DA PERMANÊNCIA.
I - As condutas que são objeto de per-
secução na esfera administrativa poderão,
ante a omissão legislativa administrativa,
por analogia e conforme avaliação do caso
concreto, obedecer aos mesmos critérios do
direito criminal, inclusive quanto a natureza
jurídica das infrações e suas implicações
quanto à contagem do prazo prescricional.
II - A vontade do agente incide diretamente
não apenas para a configuração do aban-
dono de cargo, mas também para a situação
de permanência que produz efeitos jurídi-
cos, restando caracterizada, portanto, a
prorrogação de sua base consumativa.

III - A infração funcional de abandono de
cargo possui caráter permanente e o prazo
prescricional apenas se inicia a partir da
cessação da permanência.
IV - Deve-se ter a superação (overruling)
das razões de decidir (ratio decidendi) su-
fragadas nos Pareceres GQ - 206, GQ -
207, GQ - 211 e GQ - 214, com eficácia
prospectiva, com base nas recentes decisões
judiciais do Superior Tribunal de Justiça
sobre a matéria, na doutrina e na legislação
ordinária estadual.

Exmo. Diretor,

1. Trata-se de manifestação da Comissão Permanente de
Procedimentos Disciplinares - CPPAD, órgão integrante do Depar-
tamento de Coordenação e Orientação de Órgãos jurídicos - Decor
desta Consultoria-Geral da União cujos objetivos e competências são
estabelecidos pela Portaria CGU nº 10, de 2 de fevereiro de 2015, e
Portaria CGU nº 15, de 31 de março de 2016.

2. Com efeito, a temática sub lúmen versa acerca da na-
tureza jurídica da infração administrativa de abandono de cargo e o
respectivo termo inicial para a contagem do prazo de prescrição
direta, isto é, ocorrida antes da instauração do processo administrativo
d i s c i p l i n a r.

3. Após identificada a controvérsia e os pontos relevantes
para o deslinde da matéria, foram realizados estudos e debates em
reuniões com a participação de membros da carreira de Advogado da
União, Procurador Federal, Procurador da Fazenda Nacional e Pro-
curador do Banco Central com notória expertise sobre direito dis-
ciplinar. Passou-se, então, à etapa de elaboração do Parecer em apre-
ço, cujo objetivo é o aclaramento da controvérsia posta sob exame, de
forma a orientar a atuação dos Advogados Públicos em suas unidades
jurídicas por todo o país, reduzindo a insegurança jurídica.

4. É, em síntese, o relatório.

I - CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

5. In limine, deve-se observar que, sem determinadas prer-
rogativas de direito público conferidas aos agentes administrativos, o
Estado não poderia alcançar os fins a que se destina. Esse conjunto de
prerrogativas é denominado pela doutrina e jurisprudência nacional de
poderes administrativos que, em verdade, são considerados como um
poder-dever, tendo em vista que devem ser exercidos em prol do
interesse público, sendo irrenunciáveis e limitados pela lei.

6. Nesse contexto, deve-se ponderar que, se por um lado são
conferidas aos órgãos e agentes determinadas competências e prer-
rogativas para o seu exercício funcional, por outro, caberá à Ad-
ministração Pública o poder-dever de fiscalizar essas mesmas ati-
vidades dentro da sua estrutura, o que recebe na doutrina a de-
nominação de controle administrativo. De acordo com José Santos
Carvalho Filho1, o fator de importância nesse tipo de controle é o
reconhecimento de que o poder de fiscalizar e de rever ocorre dentro
da mesma estrutura de Poder, de forma que, em verdade, trata-se de
um controle interno, tendo em vista que o controlador e controlado
pertencem à mesma organização.

7. Uma dessas vertentes de controle interno é o controle

hierárquico ou da hierarquia orgânica que corresponde ao sistema
organizacional da Administração que encerra a existência de esca-
lonamento composto de vários patamares, formando o que se de-
nomina de via administrativa2. Ainda sob esta perspectiva, Odete
Medauar3, destaca que se trata da verificação que os órgãos su-

periores realizam sobre os atos e atividades dos órgãos subordinados.
Segundo a autora, essa vigilância exercida pelos órgãos superiores da
hierarquia foi historicamente a primeira e por longo tempo a única
forma de controle que a administração conheceu, tendo em vista que
os detentores do poder sempre desejaram direcionar a ação de seus
subordinados e dispor de meios de verificar se esta ação se realizava
conforme as instruções dadas ou de acordo com a linha geral que
seguiram. Portanto, invocaram, desde logo, um direito de vigilância
de ofício sobre atos editados nos escalões inferiores e, paralelamente,
consentiram que particulares lhes encaminhassem reclamações contra
tais atos.

8. Com efeito, e conforme aponta José Santos Carvalho Fi-
lho4, se aos agentes superiores é dado o poder de fiscalizar as ati-
vidades dos de nível inferior, deflui daí o efeito de poderem eles exigir
que a conduta destes seja adequada aos mandamentos legais, sob pena
de, se não ocorrer, serem os infratores sujeitos às respectivas sanções,
isto é, constitui-se no substrato do próprio Poder Disciplinar.

9. Neste cariz, esse Poder Disciplinar trata da atribuição
pública de aplicação de sanções àqueles que estejam sujeitos à dis-
ciplina do ente estatal, ou seja, consiste em um sistema punitivo
interno e por isso não se pode confundir com o sistema punitivo
exercido pela justiça penal, conforme se deflui dos art. 9355, do
Código Civil Brasileiro, e do próprio art. 1266, da Lei nº 8.112/90,
muito menos com o exercício do Poder de Polícia.

10. Todavia, e como forma de autolimitação desse Poder
Disciplinar, vige no sistema jurídico pátrio o princípio geral da pres-
critibilidade do direito da Administração em apurar os ilícitos ad-
ministrativos, dentro do prazo previsto em lei, nos termos do § 5º, do
art. 377, da Constituição da República, excepcionando-se os casos de
danos causados ao erário. Destarte, e com o objetivo de conferir
segurança jurídica na relação Estado-servidor, o poder-dever de apu-
rar e punir o agente público faltoso restará prejudicado por inércia da
própria Administração, se não o fizer oportuno tempore.

11. Visando regulamentar o supracitado dispositivo cons-
titucional, o legislador federal ordinário previu, por intermédio do art.
142, da Lei nº 8.112/90, a regra geral de contagem dos prazos pres-
cricionais sem adentrar, entretanto, nas especificidades dos diversos
ilícitos funcionais, como sói ocorrer no direito penal.

12. Sem embargo, não existem dúvidas acerca da intersec-
ção entre o direito administrativo sancionador e o direito penal e se
destaca, inclusive, a possibilidade de que uma mesma conduta amol-
de-se às duas disciplinas o que gera, por consequência natural, a
aplicação subsidiária de institutos do direito criminal no âmbito do
direito disciplinar, notadamente em razão de omissão legislativa na
esfera administrativa.

13. Neste sentido, Nelson Hungria8, que compôs as Co-
missões responsáveis pela elaboração dos anteprojetos dos Códigos
Penal, Processo Penal e da Lei das Contravenções Penais, pronun-
ciou-se no sentido de que não há uma distinção ontológica entre um
ilícito administrativo de um ilícito penal e, ainda, que a separação
entre um e outro atende apenas a critérios de conveniência ou de
oportunidade, afeiçoados à medida do interesse da sociedade e do
Estado, variável no tempo e no espaço, in litteris:

"A ilicitude é uma só, do mesmo modo que um só, na
essência, é o dever jurídico. Dizia BENTHAM que as leis são
divididas apenas por comodidade de distribuição: todas podiam
ser, por sua identidade substancial, dispostas 'sobre um mesmo
plano, sobre um só mapa-mundi'. Assim, não há como falar-se
de um ilícito administrativo ontologicamente distinto de um
ilícito penal. A separação entre um e outro atende apenas a
critérios de conveniência ou de oportunidade, afeiçoados à me-

Presidência da República
.
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